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Presidência do Conselho de Ministros

Resolução do Conselho de Ministros n.º 11/2016
O XXI Governo Constitucional entende a aposta no Mar 

como um desígnio nacional, assente numa de estratégia a 
médio e longo prazo, sustentada na potenciação das ati‑
vidades económicas do Mar, na criação de oportunidades 
de negócio que levem à geração de emprego qualificado e 
ao aumento das exportações, em resposta à intensificação 
dos transportes Marítimos.

Esta aposta afirma a nossa soberania e reforça a posição 
de Portugal no Mundo que, tirando partido da sua centra‑
lidade euro‑atlântica, pode e deve afirmar‑nos como uma 
potência, não só em termos portuários e logísticos, mas 
também ao nível do transporte marítimo.

Aliás, a União Europeia considera que os mares e os 
oceanos são importantes motores da economia europeia, 
sendo que 90 % do comércio com países terceiros e 40 % 
do comércio interno da União Europeia são efetuados 
por mar, representando cerca de 5,4 milhões de postos de 
trabalho e gera um valor acrescentado bruto de cerca de 
500 mil milhões de euros por ano.

Neste contexto, a marinha mercante é responsável por 
195 mil milhões de euros de valor acrescentado (39 % do 
total da economia do mar) e 40 % da totalidade de empre‑
gos (2,2 milhões de empregos).

A promoção do transporte marítimo e apoiar o desenvol‑
vimento da marinha mercante nacional assumem primor‑
dial importância, através de, designadamente, aumentar o 
número de navios com pavilhão nacional e dotar o país de 
uma oferta de capacidade de carga, diminuindo a depen‑
dência do shipping internacional e aumentando a oferta de 
emprego para os tripulantes portugueses.

Essa potenciação pode ter lugar, designadamente, atra‑
vés da adoção de regimes fiscais mais favoráveis, no res‑
peito pelas regras europeias e internacionais aplicáveis, 
como Tonnage Tax, que já demonstrou importantes efeitos 
dinamizadores da indústria marítima.

Contudo, as medidas concretas devem ser desenvolvi‑
das e implementadas de forma abrangente, transversal e 
interministerial, garantindo o sucesso da sua execução e 
a potenciação dos resultados.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.º da Cons‑

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Criar um Grupo de Trabalho, sob coordenação da 

Ministra do Mar, com a missão de avaliar e preparar um 
plano de ação de promoção do transporte marítimo e de 
apoio ao desenvolvimento da marinha mercante nacional, 
designadamente através da alteração ao regime aplicável 
ao registo de navios.

2 — Determinar que o Grupo de Trabalho é constituído 
por:

a) Um representante do membro do Governo responsá‑
vel pela área da modernização administrativa;

b) Um representante do membro do Governo respon‑
sável pela área das finanças;

c) Um representante do membro do Governo responsá‑
vel pela área da defesa nacional;

d) Um representante do membro do Governo respon‑
sável pela área da economia;

e) Um representante do membro do Governo responsá‑
vel pela área do mar.

3 — Estabelecer que, no cumprimento do disposto no 
n.º 1, o Grupo de Trabalho apresenta um relatório, até ao 
final do primeiro semestre de 2016, incluindo, designa‑
damente:

a) Um benchmarking europeu que permita aferir da 
replicação em Portugal de condições legais e fiscais mais 
favoráveis, no respeito pelas regras europeias e interna‑
cionais aplicáveis;

b) Propostas de alterações legislativas, regulamentares, 
contratuais e tecnológicas de simplificação administrativa 
e de fomento da competitividade que se verifiquem neces‑
sárias para atingir os objetivos da presente resolução.

4 — Estabelecer que, até ao final de 2016, são imple‑
mentadas as medidas propostas pelo Grupo de Trabalho 
que se revelem de valor acrescentado para o mercado.

5 — Determinar que o Grupo de Trabalho pode solicitar 
que nele participem representantes dos departamentos go‑
vernamentais com competências nas matérias em causa.

6 — Prever que o apoio logístico e administrativo neces‑
sário ao funcionamento do Grupo de Trabalho é assegurado 
pela Direção‑Geral da Política do Mar.

7 — Estabelecer que a constituição e funcionamento 
do Grupo de Trabalho não conferem àqueles que o inte‑
gram, ou que com ele colaboram, o direito ao pagamento 
de qualquer remuneração, nem à assunção de qualquer 
encargo adicional.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de março de 
2016. — O Primeiro‑Ministro, António Luís Santos da 
Costa.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/2016
O Programa do XXI Governo Constitucional preconiza 

uma viragem de paradigma de desenvolvimento econó‑
mico, social, científico e ambiental sustentável, inteligente 
e inclusivo, consubstanciado numa estratégia integrada e 
coesa de aposta no mar.

Neste sentido, as prioridades de governação estão cen‑
tradas no mar como desígnio nacional, numa política de 
transversalidade e concretizada em diversos eixos de in‑
tervenção, designadamente, a dinamização da atividade 
portuária e a simplificação administrativa.

Os portos nacionais constituem um pilar fundamental 
para o desenvolvimento económico de Portugal, sobretudo 
na alavancagem das exportações, pelo que a modernização 
dos portos nacionais, a melhoria das infraestruturas e aces‑
sibilidades marítimas e terrestres, nomeadamente na área 
das mercadorias, o reforço da ligação à rede transeuropeia 
de transportes, bem como a especialização da atividade 
de cada porto de acordo com o seu hinterland específico, 
potenciam as vantagens competitivas do posicionamento 
estratégico do País de forma a garantir uma competitivi‑
dade crescente a nível global.

No entanto, sem prejuízo do rigor na escolha dos in‑
vestimentos e na alocação de fundos públicos quanto ao 
planeamento e à realização de obras públicas de dimensão 
significativa, a simplificação administrativa assume pri‑
mordial importância, sendo estrutural a opção de elimi‑
nação da burocracia, tornando o Estado mais ágil, facili‑
tando o exercício de atividades económicas, assegurando 
maior segurança e clareza nas relações administrativas, 
diminuindo os custos de contexto e aumentando a com‑
petitividade.
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Nesta sequência, importa prosseguir o caminho de sim‑
plificação administrativa e da maximização dos recursos 
tecnológicos iniciado em 2007 com o sistema da Janela 
Única Portuária, atualmente em funcionamento em todos 
os portos nacionais, com a ambição de o alargar a to‑
dos os meios de transporte terrestres, em todos os portos 
portugueses e na ligação a Espanha, e introduzir novas 
valências administrativas e tecnológicas, dando corpo a 
uma verdadeira cadeia logística.

Neste contexto, o programa SIMPLEX 2016 já prevê a 
introdução da Fatura Única Portuária por Escala de Navio, 
com vista a assegurar que todos os valores cobrados pelas 
várias entidades envolvidas passem a ser faturados por uma 
única, com evidentes vantagens para os armadores e com 
importantes impactos na redução de custos administrativos 
e de contexto e ganhos económicos relevantes.

Estima‑se que esta iniciativa possa implicar a redução 
direta dos custos por escala de navio e uma economia de 
cerca de 600 000 folhas de papel por ano.

Tendo em conta a natureza estrutural, abrangente e trans‑
versal dessa medida, nos portos nacionais principais, com a 
correspondente redução de emissões de dióxido de carbono 
(CO

2
) superior a 9 toneladas por ano, importa dar início 

à respetiva implementação para que, a curto prazo, sejam 
alcançados e potenciados todos os seus efeitos positivos.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.º da Cons‑

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar a criação da Fatura Única Portuária 

por Escala de Navio (FUP), como o sistema que agrega 
a faturação de todas as entidades públicas prestadoras de 
serviços aos navios, no ato de despacho de largada, para 
cada escala de navio.

2 — Determinar que a ferramenta de base para emissão 
da FUP é a Janela Única Portuária.

3 — Determinar que a FUP é implementada como pro‑
jeto piloto, no Porto de Sines, até ao fim do primeiro trimes‑
tre de 2016, estando garantidas as necessárias condições 
técnicas e administrativas para o efeito.

4 — Autorizar que os procedimentos administrativos 
necessários à implementação e gestão do projeto piloto são 
estabelecidos por protocolos a celebrar entre as entidades 
envolvidas.

5 — Determinar que a implementação e extensão da 
FUP a todos os portos principais do país concretiza‑se até 
ao final de 2016, de acordo com as alterações legislativas, 
regulamentares, contratuais e tecnológicas que se verifi‑
quem necessárias para o efeito, designadamente no que se 
refere às normas relativas às taxas aplicadas às escalas de 
navio e aos procedimentos associados.

6 — Estabelecer que os encargos emergentes da presente 
resolução são satisfeitos por verbas inscritas no orçamento 
das entidades envolvidas na FUP, não envolvendo qualquer 
despesa adicional.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de março 
de 2016. — O Primeiro‑Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

Resolução do Conselho de Ministros n.º 13/2016

O XXI Governo Constitucional assumiu, na sua Lei 
Orgânica, o Mar como um desafio de futuro, um desígnio 
político transversal, competindo à Ministra do Mar a imple‑

mentação e acompanhamento da Estratégia Nacional para 
o Mar, através da promoção do conhecimento científico, 
da inovação e do desenvolvimento tecnológico.

A definição e coordenação da execução das políticas de 
gestão e exploração dos recursos do mar, dos seus usos 
e de uma economia do mar sustentável, das pescas, do 
transporte marítimo e dos portos e a gestão dos fundos 
nacionais e europeus relativos ao mar passaram a ser ob‑
jetivos prioritários do Governo.

É no âmbito da designada estratégia «crescimento azul», 
que visa apoiar a longo prazo o crescimento sustentável no 
conjunto dos setores marinho e marítimo, reconhecendo 
a importância dos mares e oceanos, enquanto motores da 
economia europeia com grande potencial para a inovação 
e o crescimento, que este Governo vem colocar um maior 
enfoque no setor do mar e das pescas.

Na União Europeia, a «economia azul» representa 
5,4 milhões de postos de trabalho e um valor acrescentado 
bruto de quase 500 mil milhões de euros por ano.

Todavia, em Portugal, a economia do mar está longe de 
ter um peso correspondente ao seu potencial, considerando 
o Governo estarem reunidas as condições para duplicar 
o peso do mar na economia nacional, sendo o Programa 
Operacional Mar 2020 (Mar 2020) um instrumento fun‑
damental para esta concretização.

O Mar 2020, cofinanciado pelo Fundo Europeu dos 
Assuntos Marítimos e Pescas (FEAMP), aprovado pela 
Decisão da Comissão C (2015) 8642 final, de 30 de no‑
vembro de 2016, vigorará no período de 2014‑2020.

O Mar 2020 deve contribuir para atingir os objetivos 
e as metas da Estratégia Europa 2020, em especial os 
relacionados com o emprego, as alterações climáticas e 
a sustentabilidade energética, o combate à pobreza e a 
inclusão social, promovendo um crescimento inteligente, 
sustentável e inclusivo e o reforço da coesão económica, 
social e territorial.

O Mar 2020 é um programa nacional destinado a apoiar 
a execução da Política Comum das Pescas e da Política 
Marítima Integrada, dispõe de 392,5 milhões de euros de 
FEAMP, dos quais cerca de 214,8 milhões de euros serão 
canalizados para medidas que promovam a competitivi‑
dade, que integram as compensações às Regiões Ultra‑
periféricas; cerca de 99,3 milhões de euros para medidas 
que visem a sustentabilidade; 37 milhões de euros para o 
domínio da inclusão e emprego; e os restantes 11 milhões 
de euros para a eficiência energética e uma economia de 
baixo carbono.

Nesse contexto, o Mar 2020 prevê como prioridades 
a promoção de uma pesca e aquicultura ambientalmente 
sustentáveis, eficientes em termos de recursos, inovadoras, 
competitivas e baseadas no conhecimento, a promoção da 
comercialização e transformação dos produtos da pesca e da 
aquicultura, o aumento do emprego e da coesão territorial.

Neste Programa Operacional surge, também, uma abor‑
dagem inovadora relativa ao Desenvolvimento Local de 
Base Comunitária (DLBC), um instrumento que funciona 
da base para o topo e tem como objetivo promover o de‑
senvolvimento das zonas costeiras, integrando plenamente 
as necessidades multissetoriais e envolve parcerias locais, 
ligadas em rede, representativas do setor privado, do setor 
público e da sociedade civil.

Aquando da tomada de posse do XXI Governo Cons‑
titucional, estava estabelecido o modelo de governação 
dos fundos europeus estruturais e de investimento (FEEI) 
e as regras gerais aplicáveis a estes fundos. Quanto ao 


